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DECRETO N'026. DE 19 DE }'EVEREIRO DE 202{.

Dispõe sobre r slâhorâçâo do§ tsÍudos'[ócnico§
l'reliminàres - E'Ilt - para a âquisiçâo dc bcns e a

contrâtação de §crliços e obra§. no âtubit{, da

Prefciturâ Muíicipal de Alto Alcgrc do

Pindare/MÁ.

O PREFEITO NÍUNICIPAL DT) AL,IO ALEGRE IX) PINI),{RÉ/NIA. NO UsO dNS

atlibuições quc lhc conf'erem a Liji ()l gànica do Municipi.). c !clldo crn ! istâ o d;sposlÔ n' I ei

n' I:l l:ll. dc I" de ahril de 202I.

DECRETA:

Art. l' l_lstc Decreto dispôe iohrc x elaboração dos Fsludos lócni.or Prcliminarcs - ÍlTP no

âmbito do Poder Llxecutivo NluniciFal cte Alto Alegrc clo I'indaré (MA).

Pârágrafo primeiro. Pam os clcitos deste Decr!!,). considcra-se IilP o documento

constiiulivo da primeira etapâ do planciamento.lc urlla contLataçâo. que cardcteriza

determinada necessidade. descre\'e as análises reâ1i/âdas em ternlo§ de rcquisitts.

âltemativas. cscolhas. resultados pretendidos c dfmeis caracteíslicas. dando basc ao

anteprojcto. ao Tcrmo de Rctêrência ou ao Prcjeto Básico. caso s. conclua pela viabilidade

dâ contü1ação.

Parágralb scgundo. A obriSaç:io de elaborar os [)1Í' aplica-se à a(]trisiçâo de bcns c a

contíatâÇào dc scr!iços e obras. inclusi\ e aluguéis e conlíalaç(jes de soluça)e\ de 'lecnologia

de lotormaçào e Comun;caçào - I IC. ressâl\'ad(. o drspost(\ no an. 2"-

Art. 2" 
^ 

0laboração dos L lP nãt, é obrigâtória n.)s scllttintes câsos:

I - conlratação de obras. ser!iços. compras e aluglléis. cuio§ Yillote§ se enquadrcm nos limites

dos incisos I c tt do art. 75 da lci n'l,l.tll. dc:011. indepcndenlemcnle da forma de

cortrataçào:

II - dispcnsas dc licitaçâo prc!istas nos incisos Ill. \ li c Vlll do |rrt. 75 c do § 7'do ârt' 90

da Lei n" 14.133. dc 2021:

lll - contrâlações de soluçries quc repliquem modclegen.iii rdotâda

e rccentes do órgào. c aonsidcmda satislàtória pela Ar|ninisr|açào:

em coirlr-llos anlL-riores



IV - conlrâtaçôes de baixa corrplcxit-ladc cuja rrodclaqem adorada siga o pâdrào

maioritariamente adotado por outrcs órgãos públicos no f.slad,r do \4aranhão. inclusive
quanto à técnica constrlrtiva empregada, se for o caso. ou quc dccorrâ dc documento técnico

especílico elaborado por p.olissional hâbilitado. cinno. por cxcmplo. o Cardápio da

Alimcrraçàn L:cohr. claborado por \utricroni.ta:

V - contratações cujos itens constem do Catálogo illeúônieo de Pâdronização Estadual ou

I'cderal. nos tcrrnos do alt. 19. ll. da I-ei n' 14.133,/1021. como. por crcmplo, no caso dos

itens constantes do Catálogo l'edeml no sít;o lt!;rsi: 1r !\ \!.qo\,.bt-]]|uf+t!ú.{a!gs
eletrrrnico-de-oadronizacao/itens-padlonizedos:

VI - quando se tratar de obm ou seÍviço de engcnharia objcto de lrans{êrôncia voluntária

celebrada com a lJnião, ou objcto dc lermo de coopeftção ou instrrlmento congênere litmadtr

com entidade privada, em que haja antepaqeto ()u pro]eto básico pr'é-aprovado ou

padronizado, disponibiliza<jo pel(r órgão oLr entidade concedenter

VII - qrundo se trâta. de equisiçâo- serviço ou obrâ obieto d. cmpróstinro. llnânciamcnto olr

instrumento congêne.e Íirmado com banco ou instituiçào de Íirrento. quando houler

detalhamento suÍlciente do objeto a executar no próprio compromisso lirmadot

Vlll - contratações de elaborâção de projetos básico c,/ou e\ecutivo tomados isoladamente.

isto é. quando não acomfanhada da execução dos serriços ou obras corrcspolrclentes:

IX - quâisquer alterirções contratais rcaljza das por me!o de l'ermo Adilivo ou 
^postilamento.;nclusive âcréscimos contrâtais c p|orlogaçõcs contrutuais relati!as e scrviços conlínllos.

§ I'Os aulos do processo deverào ser instruidos corr â justificâtiva e a indicâção do

dispositi\o a autorizar a nào elaboração do rcspectivo E l I,.
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Art.3" Os ETI) deYerào e,"idenciar o problemâ a seÍ r.solvido e ê melhor soluÇâo dentre âs

possi\eis. de modo a pennitir 3 a!aliação da viabilidadc técnica. socioccolxlmica e ambicnhl

da contratação.

Art. ,í' Os E I P serão elaborados coniunlamente por scÍvidores da iirea lécnica e requisimnte

ou. quando houver. peh eqLripc de planeiamenio da coliralxçào.

Art. 5'Os E Í P de\,erào scr claborados considerândo a necessidâdú dr Prefeitur. as soluções
r.i ":i '"

a,

í.,
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disponíveis no mercado e â soluçào a adolâr. sendo sugcrida a seguinlc ordenr dc elaborâçào

do artelàto:

I Eixo da necessidade:

a) dcscrição da necessidade da contrataçâo. consideÍrdo o prcblema i ser rcsol\ ido sob a

perspccli\a do intercsse públicoi

b) estimati!a das quantidâdes â scrcm contraladas. aconrptlnhada das m.mi)rias dc cálculo e

dos documentos que lhe diio suporte" consideran(llr a interdependência com oulÍâs

contrâlâções, de modo a possibilitar cconom;â dc cscâlli;

c) requisilos neoessários e suficicnlcs à escolhâ da soluçio. prevend{) critérios c práticâs dc

suslentabilidade: e

d) resultadôs prctendidos. cm lenrlos de el'eli!idâdc e de d,rsen\ol\imento nacional

sustenlável.

II Eixo das soluções:

â) lclanlamento de mercado. que consiste na pr()specção e análisc dâs alternati\a\

possí\ e is de soluçôes. podendo. tntte outBs opções. scr consideradâs col)tlalJçõcs siúilâÍ's
t'ei1as p)r outros órgãos e enlidadc5. ou prudulos'ser\ iço\ crnnumente Lrlili/!.los c lacilmentc

disponireis no mcrcado. além dc ludiências públicâs ou diálo8o tran\pâr.nie com pulerl(iiis

contÍatadas. para coletâ dc coDtribuiçõcs:

b) cstimativa do valor da contratnçâo. acompanhada dos prcços unitários ret§renciais. das

mcmóriâs dc cálculo e dos documcntos que lhe dâo supone. que poderão constar de anexo

classiÍicado:

c) contrataçi)es corÍelatas eiou inlcÍdepcndentes:

d) pror idências r serern adotadÀs Pola administraçào pro\ iamenle à celchração do contrâlo-

inclusire quant() à capaciuçã1) de scr!idores ou de ernprccados pàra tlscalizaçào c gestão

coDtralluâl ou adcquação do ambiqnle dà organizaçào: !
e) possi!eis impactos ambicotais c respeclivas medida\ de trâlanrcnlo.

lll - lli\o da solução a adotari

a) descriçÀo da solução como unt lodo- inclusire Jns exigénrias rclaciooad.ls ii manulcnçâo

e à a§sistência técnica- quando li)í o caso' aconr|anhada drs justilicâli!âs tecn;cü e

c(ontirniü Ja (5colhu Jo lipo J( (,'lurà,'.

bljustificativas para o parcelamcnt(r oü nào da soluçào. sc âplicá\el:

c) posiciurâmcnto conclusivo sobre a liabilidadc c r3loâbilidâde da conlrâtrçÀo; c

d) consideraçõcs a propósito do irlinhâmcnto entr'c a contralaçào c o planc'ianrcnto do órgão

ou entidade. idcntificando a prcvisào no Plano Al1lal do ( onlralações ou. se Íbr o caso.

justificando â ausênc;a de prcrisão. ,mN(6rcuN^r lti-"i -:.:lli

.,k
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.s l" Quânlo ao lelantamento de merca<jo lisândo à oblenção dc intbrmações técflieas !
conrerciais relevanles à definiçàc, do objcto c claboração do proieto básico ou lerlno dc

|cícr-ôncia. os responsáveis pclâ clabomção dos LIP poderão promover comunicaçõ§\

lirrrnais com polenciâis ;nteressâdos durântc â lcsc dc planejamento des contratâçõcs. ..
tluais surào registradas no proccsso adminislrativo. nâo irrpedindo o paúiculâr colaborador

de participal de eventual licilação públicir. ou mcsrro da celebrar o rcspecliYo conlÍâto. ainda

(luc decorrente de dispensa ou inexigibilidadc. limpotlco lhc conlcrindo a âutoria do l-- I l'.

l'roicto Rásico ou Tcrmo de Relêrência.

§ 2o A estimativa do valor da contrâtaçào. nesta tàse. poderá ser paramétrica- não sendo.

neccssariamente. a pesquisa preliminar de prcços que .onÍaú do Projelo Básico ou Termo

de Retàíência.

.§ .ln (Js responsáveis pela claboraçào dos t: I P podcrào claborâr anelalos simplificados.

dcsde que reste carâcterizada. ainda que de lorma g!narica. necessidade do Municipio. .r'

soluções disponíveis no mercadc, e a soluçào â âdolar.

§ ,1" scm preiuizo do disposto no pará8raÍb ântcrioÍ. p0derá scr claboredo E l l' simpliÍicado

quândo lôr âdotada modelagem prcconiladâ nos C3(lcrllos de I ogís1icâ do i\4inis1ério da

llconomia, disponíveis em hltps:1/ww§.gv.hÍ,'c.1u!rjlslpl-brrase ri!Êp,gbl!q!4dq!.\:dç:
l,!!-listiea. ou em diretrizes oficiais do (ioverno l edeml. como, por exemplo. constantes dâs

scsuintcs rceulamentações:

a) ln\truçiô Normati\ a SegeslN{[ n' 05'2017. pitr'! scr\ iços l.rccirizados:

h) l\)l1ariil S(lD \4Gl n" i70'l0ll. palo outsoLlÍcins dü imprcssào:

c) Ponaria SCDr\'lCl n" ?50':02-1. para contrll.rçào \isaDdo ao desenrolrimtnt"'

nranutcnção e à susteotação de sotiuarc:

d) PoÍariâ SGI)/N4GI n' 1.07011021. pâra ser"*iÇos de opeÍaçào de inliaestrulura e

alendimcnto a usuários de TIC:
c) lnstrução Norlnati\a Secoo/PR n'01,'l0ll. Pàrr §er\iço\ dc publicidade. prontoçà".

cornunicâção instiiucional e conrunicaçào digilal: e

,) Portaria SGD/MCl n' 2.715,1202-i. para conlrâlirçã() c llcsl lo dc L'srações dc lrabalho.

§ 5" Nas contralaçiies que ulilizam especillcaç(lcs pâdl.(n1izâdas ejlâbclccidas nos Câdcnlos

dc Logistica tlirulgados pela Secrctaria de (,cstio dI Sccretariit Especial dc

Í)esburocratização. Cestào c Go\emo Digital do Nl ni\tcrio da l1§onomia. os respon'áreis

pcla claboração drts LTP poderào aprorcitar elclr§nloi cslâbclccidos como pedrão'

§ 6u Em sc tratando dc ETP para a realizaçào dc l;.irâç{''cs. scolprc que. ,,"",1:,13",",:1*I:t':

?t
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dos ETP. a quantidade de Íbmecedores aptos a âlcnderem à detnandâ da Adrninistração tbr

considerada restrita. de!c-se veriÍlcâr sc os rcquisilos inicialmente necc\,jiirios e sullcientes

à cscolha da soluçào. ou oulros xspectos dos l: l P- linrihm ou nâo a sLr! paÍicipação. e em

caso posilivo. ss sâo rcalmcnte indispensávcis. ltcxib;];zando-os s(jrrrpr'._ quc possiT el.

AÍt. 6' Os responsávcis pcla clâborâçio dos Il l P podcrão claborá-los por nlcio do Sistemr

ll'fP Digilal. Io,Tarncnta inlbnnalizacla. disponibilizada pcla Sccrctsíi.r de Cestão da

Secretâriâ Especial rle Desburocralização. Ccstào . Co\crno I)i.qilxl do \Íinislério dâ

Economiâ. no Po(al de Comprâs do Covcrno [c.1c-rrl. para elaboraçio cl,r' L I P.

Parágrafo único. ( aso os rcsponsá!cis pe la claborâçàt) Jos lr l l' d.cidrnr disponibiliTar os

aÍclàtos para coniultâ dos denui§ (irsàos no Sislema L I P Digitltl \ernPr' que se lrâtâr de

liciaação. a publicaçào. no Sistema l,'l l' I)igilâ1. deve ocorrer concolnitantcmente à

pLrblicaçào do aviso dc licitaçâo no DOM e à di!ulgação do ccrtamc na platllbrrna de disputa.

ou antes. quando da divulgação da lntcnção de Registro de PreÇos. so lirr o clso.

Art- 7' Os ETP são públicos e devem integrar o Projcto Básico ou 'lerrno de Referênuia. "s
quais poderão trazer retêrências à melhor forma de âcessar o scu conteúdo. inclus;ve pela

Intcmcl.

Parágrafo único. Iixcepcionalmente. mediante .iustilicativa. a Âdministração pode

classificar os ETI) como documeutos preparatôrios siSilosos tennos do § 3' do an. 7" da Lei

n" 12.527. de 20 t l. c do art. 20 do l)ecrelo no '1.'721. de 2012.

Art. 8o Estc Decrclo entra em rigor nr data dc sua publicaçiri'.

I)é--\cciência- publique-se. cumpra-se.

(iABlNtI h Do PRI,FEIJ O N4UNIC IPAL
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